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1- Objetivo 
 

O FÓRUM de BDI e Gerenciamento de Alteração de Escopo tem como objetivo proporcionar e 

promover discussões acerca das metodologias apresentadas. São elas: Metodologia de cálculo do BDI, 

de Encargos Sociais e Gerenciamento de Alteração do Escopo em contratos envolvendo serviços de 

engenharia, compras e construção ou consultoria. 

Essas metodologias encontram-se no site www.forumobraspublicas.com.br para consulta e se 

necessário sugestões de alterações.  

Nos encontros presenciais, as sugestões dos participantes serão colocadas em votação para 

aprovação das alterações à metodologia.  

Encerrados todos os encontros presenciais, o IBEC emitirá uma Orientação Técnica – OT no site e 

impressa.  

http://www.forumobraspublicas.com.br/
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2- Condições para realização do Fórum nas cidades  
 

Para o Fórum acontecer nas cidades é preciso que haja colaboradores. Estes podem ser públicos 

e/ou privados, como, Órgãos Públicos, Empresas Particulares, Sindicatos Patronais e Órgãos Públicos de 

Auditoria e de Fiscalização, sejam no âmbito nacional, estadual ou municipal. 

Os colaboradores poderão investir na totalidade dos custos do fórum ou realizar parcerias, 

conforme já ocorrido no Fórum Brasileiro de Custos de Obras Públicas em 2012 nas cidades de: 

Cuiabá/MT, Rio de Janeiro/RJ, Belo Horizonte/MG, Vitória/ES, Brasília/DF, Fortaleza/CE, São Paulo/SP, 

Aracaju/SE, João Pessoa/PB, Curitiba/PR e Florianópolis/SC. 
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3- Custo Estimado de cada Evento 
 

Unitário Serviço

Auditório e Equipamentos (*) unid 1 R$ 0,00 R$ 0,00

Material Técnico unid 1 R$ 2.800,00 R$ 2.800,00

Passagens Aéreas unid 8 R$ 1.500,00 R$ 12.000,00

Hospedagens unid 16 R$ 300,00 R$ 4.800,00

Internet/Site unid 1 R$ 500,00 R$ 500,00

Alimentação unid 30 R$ 50,00 R$ 1.500,00

Deslocamentos unid 1 R$ 700,00 R$ 700,00

R$ 22.300,00

(*) por conta da Diretoria Estadual

Preço 
QuantidadeUnid.Descrição

CUSTO TOTAL

 

 

É preciso conter no auditório aparelho para videoconferência, imagem e som. Capacidade média 

200 pessoas.  

O material técnico contempla as metodologias de BDI, Encargos sociais e gerenciamento de 

alteração de escopo em contratos envolvendo engenharia, compras e construção.  

Os itens de passagem aéreas, hospedagens e alimentação são referentes aos profissionais do IBEC 

envolvidos na realização do Fórum.  
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4- Metodologia para Cálculo do BDI 
 

Assim como os custos unitários diretos dos serviços, o BDI composto pelo órgão público 

contratante para obter o preço global de venda da obra a ser licitada é apenas referencial, pois o 

contratante não dispõe de informações sobre os custos inerentes às empresas que participarão do 

certame. Este BDI é estimado pelos profissionais de custos e se torna o BDI de referência da licitação.  

Apesar das diversas variáveis de cálculo envolvidas na estimativa do BDI de Referência, é admissível 

que cada órgão público adote valores fixos de BDI, porém considerando intervalos de preços de 

contratação e os diversos tipos de obra (edificações, obras hídricas, obras de arte, obras portuárias, 

obras aeroportuárias, infraestruturas urbanas e rodovias).  

Sugere-se que sejam adotados os valores fixos de BDI considerando os mesmos intervalos que a Lei 

8.666/93 estabelece para a determinação das modalidades de licitações de obras e serviços de 

engenharia, como se vê na tabela a seguir. 

 

Faixas do BDI 

1ª faixa 

Concorrência 

2ª faixa 

Tomada de Preços 

3ª faixa 

Convite 

Acima de R$ 1.500.000,00 

de R$ 150.000,00  

até R$ 1.500.000,00 

 

Até R$ 150.000,00 

 

O valor de cada variável do BDI precisa ser definido com base nos conceitos da Engenharia de 

Custos, o que implica na necessidade da caracterização dos diversos componentes de custo, sua 

mensuração e definição de preços. Os valores de variáveis de BDI oriundos de estudos estatísticos, bem 

como os valores disponíveis na bibliografia técnica podem e devem ser considerados, mas apenas como 

mais uma alternativa de análise. Não é recomendável que estes estudos sejam utilizados como único 

critério para a definição dos valores das variáveis de cálculo, nem do valor percentual do BDI. 
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a) Administração Central (AC) 

 

 A Administração Central (representa o rateio do custo da sede da empresa pelos contratos de 

obras. É uma informação exclusiva de cada prestador de serviço). Para apropriação do valor desta 

variável, o órgão contratante deve realizar pesquisas junto às prestadoras de serviço, conforme 

metodologia anexa.  

 

b) Custo Financeiro (CF) 

 

Admitiu-se a fórmula abaixo para cálculo do Custo financeiro do contrato: 

CF = ((1 + j)n/30 – 1) x 100 

 

Onde: 

 j = taxa de correção monetária mensal média vigente no País e; 

 n = centro de gravidade dos desembolsos contratual. 

 

c) Tributos Sobre A Receita (TR) 

 

Tributos sobre a Receita são os tributos aplicados sobre o montante das Notas Fiscais ou sobre o 

Preço Global da Venda da obra, correspondente aos seguintes tributos: ISS – Imposto Sobre Serviço de 

Qualquer Natureza (tributo municipal), COFINS – Contribuição Financeira e Social (tributo federal) e PIS 

– Programa de Integração Social (tributo federal).  

OBS: Devemos em cada caso, em função da localização da obra, analisar a lei municipal que orienta o 

pagamento do ISS e definir seu percentual correto, em função do local da obra. 
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d) GARANTIAS E SEGUROS (GS) 

 

Garantia Contratual (representa o custo financeiro para o cumprimento das exigências de garantias 

contratuais de acordo com o Edital de Licitações e em conformidade com a Lei Nº 8.666/93).  

Seguros (representa o custo decorrente da exigência de seguros prevista no Edital de Licitação ou 

mesmo por iniciativa do prestador de serviço). 

 

e) LUCRO BRUTO (LB) 

 

Lucro (é a remuneração obtida pelo construtor como resultado da execução da obra. É definida por 

cada empresa, para cada obra, e inclui o Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social 

Sobre o Lucro Líquido - CSSL). 

De acordo com o Acórdão TCU Acórdão Nº 1.571, adotou-se o LUCRO BRUTO no cálculo do BDI. 

O LUCRO BRUTO corresponde à soma das parcelas de LUCRO LÍQUIDO (LL) + IMPOSTO DE RENDA 

PESSOA JURÍDICA (IRPJ) + CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL), como é mostrado 

abaixo: 

LB = LL + IRPJ + CSLL 

 

A seguir, apresentam-se as fórmulas de cálculo do BDI, de acordo com Orientação Técnica OT-

004/2013 – IBEC. 

(1) Com Lucro sobre o Custo Direto Total 

 

 

(2) Com Lucro sobre o Preço de Venda Global 
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Notas:  

1) Cada empresa proponente deve calcular individualmente o BDI adequado a cada obra, 

considerando as especificidades da obra e da empresa. O BDI de cada obra só pode ser 

definido após o cálculo estimativo dos percentuais de cada variável que o compõe, 

projeto a projeto. Algumas variáveis são próprias de cada empresa; outras devem ser 

determinadas em função do empreendimento (local, tributos municipais, logística etc.), 

das condições para execução da obra, bem como das condições contratuais (prazos para 

medição e pagamento, critérios e composição dos custos diretos da obra); 

2) Cada obra possui um único BDI. Não há justificativa técnico-cientifica para se variar o 

valor do BDI nos diversos serviços de uma obra. Reitera-se aqui o que é dito na OT-

001/2012-IBRAENG, “...(3) Quanto ao BDI, as variáveis que o compõem (administração 

central, despesas financeiras, seguros, garantias,  lucro e tributos, etc.) são calculadas em 

função da soma dos custos das composições unitárias da obra como um todo, e não, em 

função do custo de cada composição unitária.” (OT-001/2012-IBRAENG, item 7.7.8, Nota 

(3), p.8). 

3) O valor do imposto ISS deve ser consultado no município onde a obra será executada. 

OBS:  Acórdãos recentes do TCU apresentam o Lucro no numerador da fração ou da fórmula do BDI. O 

nosso juízo o lucro incide inclusive sobre os tributos, portanto, o correto é que seja alocado no 

denominador da fração. 

Pela legislação brasileira atual os Tributos sobre a Receita são pagos sobre o Preço de Venda 

dos Serviços, assim, incidem também sobre o Lucro previsto pelas empresas, pois, estes fazem parte 

do valor do contrato.  

Portanto, o Lucro e seus respectivos impostos devem receber a incidência dos Tributos sobre a 

Receita, e serão considerados no denominador da fração ou da fórmula de cálculo do percentual do 

BDI. 
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Exemplo prático 
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5- Metodologia para Cálculo do Percentual de Encargos Sociais 
             

5.1. Introdução 

 

5.1.1 Objetivo 

 

Apresentar de forma explícita a definição e a metodologia adequada de elaboração do cálculo 

do percentual de encargos sociais. Constitui um instrumento de orientação e não tem pretensão de 

impor um percentual de Encargos Sociais. 

   Representa um mero roteiro do cálculo do percentual de Encargos Sociais e deve ser motivo 

de análise a cada empreendimento, pois, estes dependem tanto do Estado, do município, da empresa 

e da própria prestação de serviço. 

Esta pesquisa foi realizada com todos os parâmetros possíveis de serem computados nos 

Encargos Sociais, tanto para os Encargos Previdenciários e Trabalhistas previstos em Lei quanto os 

Complementares que dependem das decisões locais de caráter legal ou sindical, representativo de cada 

categoria profissional. Isto é, consideram-se os benefícios estabelecidos em convenção coletiva de 

trabalho local, para obras. No caso de serviços de consultoria devem-se atender as convenções 

específicas.  

Os salários são definidos a partir dos acordos coletivos regionais ou pelo próprio mercado de 

trabalho. 

Encargos Sociais são os custos incidentes sobre a folha de pagamento de salários e tem sua 

origem na CLT – Consolidação das Leis do trabalho, na Constituição Federal de 1988, em leis específicas 

e nas convenções coletivas de trabalho. 

As convenções coletivas de trabalho são instrumentos jurídicos que determinam os 

procedimentos a serem adotados por patrões e empregados de determinadas categorias profissionais. 

No caso da construção civil sabemos que os acordos são realizados entre os sindicatos patronais 

(SINDUSCON) e os sindicatos dos trabalhadores da mesma região. De um modo geral, na página da 

internet dos sindicatos patronais são encontrados os dissídios coletivos citados.  
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As convenções coletivas definem, entre outros, os benefícios a serem pagos aos trabalhadores 

(alimentação e assistência médica) e outras vantagens, tais como, seguros de vida e de acidentes do 

trabalho e liberação de empregados para receberem o PIS. 

Todas as vantagens e custos para as empresas devem ser obtidos através do conhecimento da 

convenção coletiva. 

5.1.2         Restrições ao Cálculo do Percentual dos Encargos Sociais 

Temos que considerar que ao calcularmos o percentual de Encargos Sociais podemos escolher 

entre algumas poucas alternativas permitidas pela legislação ou pela própria interpretação e/ou 

utilização de cada empresa, assim, em alguns casos são possíveis diferentes interpretações. 

Por exemplo, no caso de FÉRIAS podemos adotar duas alternativas distintas, que levam ao 

cálculo de percentuais ligeiramente diferentes: 

- considerar que estas serão gozadas ou 

- adotar o critério que estas serão sempre indenizadas  

Como sabemos, na realidade, ocorrem as duas situações nas empresas (sede e obras) o que nos 

permite após estudo sobre o assunto adotar uma destas opções.  

Em outras situações em virtude da extensa e difícil legislação existente cabem mais de uma 

interpretação e que ainda não existe uma jurisprudência definitiva o assunto.   

5.1.3 Cálculo do Custo da Mão de Obra em Empreendimentos de Engenharia 

O custo da mão de obra na construção civil corresponde à soma de salário, dos encargos sociais, 

do vale transporte (lei específica), dos benefícios (acordados nos dissídios) e dos EPI - Equipamentos de 

Proteção Individual (exigidos em lei ou normas regulamentadoras e são constituídos de uniformes, 

capacete, luva, óculos, entre outros). 

        O custo da mão de obra corresponde à soma do salário mais o percentual de encargos sociais e, se 

apropriado no salário, dos encargos complementares, isto é: 

Mão de Obra = Salário x (1 + %Encargos Sociais + %Encargos Complementares) 
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5.1.4 Definição de Salários 

            Os valores dos salários são motivados pelas convenções coletivas de trabalho estabelecidas entre 

os sindicatos patronais e dos empregados ou pelo próprio mercado de trabalho. 

 

Portanto, além do conhecimento da convenção coletiva de trabalho é fundamental que se 

realize pesquisa de mercado na região da obra para determinar os valores dos salários praticados, que 

começam a serem maiores que os pisos salariais estabelecidos nos dissídios, em função da demanda da 

construção existente no País. 

Os salários são função da forma de contratação dos profissionais que podem ser horistas e 

mensalistas.  

Uma vez que a CLT é única e independe da forma de contratação o custo total da mão de obra, 

isto é, tanto para horistas quanto para mensalistas, é o mesmo. Para tanto, o percentual de encargos 

sociais deve ser calculado em função da forma de contratação.  

5.1.5 A Influência dos Encargos Sociais sobre os Salários 

           

Os Encargos Sociais são obrigatórios, exigidos pelas leis trabalhistas e resultantes de acordos sindicais, 

cujos custos deverão ser adicionados aos salários dos trabalhadores, quando da elaboração dos 

orçamentos das obras. 

Os Encargos Sociais são as taxas, obrigatoriamente por força de lei, CLT – Consolidação das Leis 

do Trabalho, Constituição Federal ou Acordos Coletivos de Trabalhos aplicáveis sobre a folha de 

pagamento de salários. 

          Os Encargos Sociais dividem-se em cinco níveis, assim denominados: GRUPOS A, B, C, D e E: 

1. Encargos Sociais Básicos, denominado neste trabalho de GRUPO A e seus percentuais 
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Correspondem aos tributos estabelecidos por lei para serem pagos pelas empresas sobre os salários. 

Entre eles, temos: INSS, SENAI, SESI, SEBRAE, INCRA, SALÁRIO EDUCAÇÃO, SEGUROS DE ACIDENTES 

SOBRE O TRABALHO. 

2. Encargos Sociais que recebem a incidência do GRUPO A, aqui denominado GRUPO B 

Correspondem aos direitos trabalhistas dos empregados que devem ser pagos pelas empresas. 

Devemos considerar, neste caso, 13º Salário, Férias, Aviso Prévio, Abonos, entre outros. Sofrem a 

incidência dos Encargos Sociais Básicos representados pelo GRUPO A.  

3. Encargos Sociais que não recebem as incidências globais de nenhum outro grupo, aqui 

denominado de GRUPO C 

Estes Encargos não recebem a incidência de outros grupos tampouco incidem sobre outros grupos. 

Correspondem ao Depósito para Rescisão sem Justa Causa e ao adicional por aviso prévio (pagamento 

na rescisão referente ao 13º Salário e as Férias referente ao mês de aviso prévio, quando este é 

indenizado).   

4. Encargos Sociais Complementares ou GRUPO D 

Correspondem ao pagamento de vale transporte, alimentação, consultas e exames médicos 

periódicos previstos em lei, entre outros. 

       É importante salientar que este GRUPO D nas estimativas de custos dos empreendimentos de 

engenharia pode ser apropriado no salário, na Administração Local ou nos Encargos Sociais.  

Na presente pesquisa estamos prevendo a possibilidade destes custos serem incluídos no 

percentual referentes aos Encargos Sociais. 

Assim, deve-se ter muito cuidado com a adoção deste grupo e verificar se estes custos não estão 

apropriados em outra parte da estimativa de custos.  

5. Reincidência entre os GRUPOS A e B ou, denominado, GRUPO E 

Uma vez que os tributos representados pelo GRUPO A são exigidos em lei que incidam sobre os 

direitos trabalhistas dos empregados (GRUPO B) há necessidade de se calcular a incidência cumulativa 

do GRUPO A sobre o GRUPO B. 

O cálculo do percentual do GRUPO E corresponde ao percentual encontrado para o GRUPO A 

multiplicado pelo o do GRUPO B e dividido por 100. 
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Assim, o percentual total dos encargos sociais pode ser calculado a partir da seguinte fórmula: 

ENCARGOS SOCIAIS = GRUPO A + GRUPO B + GRUPO C + GRUPO D + GRUPO E 

OBS: A inclusão do GRUPO D é opcional, porém, obrigatória de ser apropriada em algum ponto da 

estimativa de custos. 

5.1.6 Benefícios a serem Considerados, de acordo com as Convenções Coletivas de Trabalho 
Regionais 

 

Os benefícios são as vantagens que os profissionais conquistam a partir da assinatura dos 

acordos coletivos com os patrões. 

Os benefícios só podem ser reconhecidos na consulta a convenção coletiva referente à categoria 

profissional em análise. 

5.1.7 Pesquisa dos Custos Obrigatórios a serem Incorporados à Estimativa de Custos 

 

Outros custos obrigatórios, e podem ser calculados nos Encargos Sociais ou não, oriundos de 

várias fontes, seja uma convenção coletiva de trabalho, lei ou norma regulamentadora do Ministério do 

Trabalho, e sua apropriação é facultada em diferentes pontos do orçamento, e são eles: 

- vale transporte; 

- assistência médica; 

- consultas e exames médicos periódicos; 

- alimentação (café da manhã, almoço ou jantar/lanche); 

- dias de ausência previstas em acordos coletivos ou outros mecanismos e 

- EPI – Equipamentos de Proteção Individual (inclui uniforme). 

- redução do desconto sobre o salário referente ao pagamento do vale transporte; 



                                                                

16 
 

 

- seguro coletivo de vida e de acidentes pessoais e 

- auxílio funeral. 

 

5.1.8 Considerações quanto a Rotatividade da Mão de Obra           

 

O cálculo do percentual de encargos sociais é função do tempo de permanência do profissional 

na empresa ou, o que é mais adequado na construção civil, dependente do prazo contratual da 

obra.   

É importante esclarecer que os percentuais dos Encargos Sociais calculados neste trabalho 

admitiram um ano de prazo médio de execução de uma obra e igual período de rotatividade de 

pessoal. 

5.1.9 As Formas de Contratação de Profissionais 

 

Os profissionais nas obras poderão ser contratados, de acordo com a CLT, por hora ou por mês. 

A forma de contratação é definida através do preenchimento da carteira de trabalho do profissional.  

A forma de pagamento dos salários independe da forma de contratação e, geralmente, é 

prevista em convenção coletiva.  

Assim, os percentuais de encargos sociais devem ser calculados sobre o salário hora e sobre o 

salário mensal. 

5.2  Memória de Cálculo dos Encargos Sociais 

 

A seguir apresentamos os procedimentos necessários ao perfeito cálculo dos itens que compõem os 

Encargos Sociais, tanto para os profissionais horistas quanto para os mensalistas. 
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5.2.1 Para Profissionais Horistas 

 

 A adoção dos percentuais de Encargos Sociais sobre o salário horário, da forma como a temos 

apresentado, ou seja, utilizando a percentagem total sobre a mão-de-obra, poderá ser feita quando 

se está efetuando uma estimativa de custos de um empreendimento de engenharia através de suas 

composições de custos unitários.  

 

Conceito de Ano Produtivo 

Total de horas anuais = 365 x 7,3333 = 2.676,67 horas 

a. Jornada mensal de Trabalho → 220 horas/mês (segundo a Constituição Federal) 

b. Jornada diária de trabalho → 220 horas/30 dias = 7,3333 horas/dia 

c. 1 ano → 365 dias x 7,3333 h = 2.676,67 h 

d. Descanso Semanal Remunerado → 52 domingos x 7,3333 h = 381,3333 h 

e. Feriados → 7 dias x 7,3333 h = 51,3331 h 

f. Dias de Enfermidade →  15 dias x 7,3333 h  = 110 h 

g. Licença-paternidade → 5 dias x 7,3333 h x 3,5% (1) x 97% (2) = 1,2448 h 

h.   Ausências Abonadas → 6 dias x 7,3333 h = 44,0000 h 

g. Domingos de Férias → 4 dias x 7,3333 h = 29,3333 h 

(1) Percentual de utilização do encargo social citado de acordo com o IBGE. 

(2) Percentual referente à quantidade de homens na obra, aqueles que são objeto deste encargo. 

          Deduzindo-se do total de horas anuais (2.676,67 h) as horas não-trabalhadas (690,58h), 

teremos 1.898,08 horas produtivas, equivalente à aproximadamente 259 dias úteis por ano, isto é, 

1.986,08 horas/ano dividido por 7,3333 horas/dia. 

Total de horas efetivamente trabalhadas anuais = 1.898,08 horas 

       Dias úteis por ano = 259 dias 
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GRUPO A - Encargos Sociais Básicos 

O GRUPO A correspondem aos Encargos Previdenciários e Trabalhistas e são regulamentados 

pela CLT, Constituição Federal de 1988, Leis, Decretos e Portarias. 

A1.  Previdência Social 

          Tal contribuição é fixada por Lei e seu recolhimento mensal é feito sobre todas as parcelas 

pagas a título de remuneração do trabalho. O Decreto-Lei nº 2.318, de 3.12.86, extinguiu o limite 

máximo para a contribuição do empregador. 

 

          Conforme Lei nº 7.787, de 30.06.89, a Contribuição para Previdência Social passou para 20% 

(vigência 01.09.89) sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, limitadas até 10 salários 

mínimos, no decorrer do mês, aos segurados empregados, avulsos, autônomos e administradores, 

abrangendo e extinguindo as contribuições para salário-família, salário-maternidade, abono anual e 

pró-rural, bem como a Contribuição Básica para previdência Social, que juntas somavam 17,45% e 

passam a partir desta data para 20%.     

             INSS = 20,0% 

 Segundo a Lei 12.546/11 e a Lei 12.844/13, há possibilidade de Desoneração da folha 

de pagamentos em obras/construções, isso significa que pode haver uma substituição nos Encargos 

Sociais da parcela de 20% referente à contribuição previdenciária patronal do INSS sobre os salários 

de contribuição dos empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais pela contribuição 

sobre a receita bruta auferida para serviço de construção.  

O efeito prático no custo das obras/construções seria a redução no percentual 

referente aos Encargos Sociais da parcela de 20% relativa ao INSS e acréscimo da alíquota de 2% sobre 

a receita bruta da empresa. Esta alíquota pode ser considerada na variável “Tributos sobre a Receita”, 

da fórmula constante na Orientação Técnica Nº 04/2013 sobre BDI do IBEC. 

Portanto, foi adotado o percentual de INSS igual a zero.  
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A2. Serviço Social da Indústria – SESI 

         Conforme Lei nº 5.107, de 13.09.1966. 

          SESI = 1,5% 

A3. Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI 

           Conforme Decreto nº 6.246, de 05.02.1944. 

 SENAI  =  1,0% 

A4. Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA 

Conforme Lei nº 2.613/55, que autorizou a União a criar o Serviço Social Rural, Decreto-Lei nº 

1.110/70 que instituiu o INCRA, extinguindo o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária e Instituto de 

Desenvolvimento Agrário e Decreto-Lei nº 1.146, de 31.12.1970, que consolidou os dispositivos 

sobre as contribuições criadas pela Lei nº 2.613/55. 

                   INCRA  =  0,2% 

       A5. Serviço de Apoio à Pequena e Média Empresa – SEBRAE 

Instituído conforme Medida Provisória nº 151/1990 e Leis nº 8.029, de 12/04/1990 e 8.154, de 

28/12/1990, com contribuição escalonada em 0,1% em 1991, mais 0,2% em 1992 e mais 0,3% em 

1993, totalizando o recolhimento de 0,6%. 

               SEBRAE  =  0,6% 

A6. Salário-Educação 

                 Conforme Decreto nº  87.043  de 22.03.1982”. 

               SALÁRIO EDUCAÇÃO  =  2,5% 

A7. Seguro contra os riscos de acidentes do trabalho 

          De acordo com a Portaria nº 3.002, de 02.01.92, do Ministério do Trabalho e Previdência 

Social, a contribuição da empresa destinada ao financiamento da complementação das prestações  
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por acidente de trabalho, competência novembro/1991, passou para 3% sobre o total das 

remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados, trabalhadores 

avulsos e médico-residentes, referindo-se ao item III, empresa em cuja atividade preponderante o 

risco seja considerado grave. Cabe ressaltar que essa taxa pode ser reduzida através da eficácia da 

prevenção de acidentes, medida anualmente pelos coeficientes de gravidade e de freqüência de 

acidentes registrados em cada empresa. 

 

             SEGURO ACIDENTES DO TRABALHO  =  3,0% 

Fator Acidentário de Previdência – FAP 

 

É o Fator Acidentário de Prevenção que afere o desempenho da empresa, dentro da respectiva 

atividade econômica, relativamente aos acidentes de trabalho ocorridos num determinado período. 

O FAP consiste num multiplicador variável num intervalo contínuo de cinco décimos (0,5000) a dois 

inteiros (2,0000), aplicado com quatro casas decimais sobre a alíquota Riscos Ambientais do 

Trabalho – RAT. 

Par a construção civil adota-se o multiplicador 2. 

 

                    FAP  =  2 

               SEGURO ACIDENTES DO TRABALHO  =  6,0% 

   A8. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

          De acordo com o que dispõe a Lei nº 5.107, de 13.09.1966, e em consonância com o seu 

respectivo Regulamento (Decreto n° 59.820 de 20.12.1966), todas as empresas sujeitas à 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ficam obrigadas a depositar em conta bancária vinculada, 

importância correspondente a 8% (oito por cento) da remuneração de cada empregado, inclusive  
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13º salário, optante ou não, do Sistema instituído pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), a qualquer título e sem limite. 

                                   FGTS  =  8,0% 

A9.  Serviço Social da Indústria da Construção  – SECONCI       

          Somente aplicável em localidade onde exista ambulatório do SECONCI, para utilização pelas 

empresas filiadas aos Sindicatos Patronais ou às empresas de construção civil em cujos Acordos 

Coletivos estejam prevista tal contribuição. 

         O SECONCI garante aos funcionários das empresas optantes assistência médica gratuita. 

A porcentagem relativa ao SECONCI é fixada em acordos salariais coletivos. 

Para efeito de exemplificação adotamos o percentual do SECONCI igual a zero. 

                        SECONCI  =  0% 

GRUPO B - Encargos Sociais que recebem incidência de “A” 

Os cálculos para obtenção dos percentuais dos itens que compõem o GRUPO B são os apresentados 

a seguir:  

B1. Repouso Semanal Remunerado 

 O cálculo deste item considera as horas correspondentes aos 52 domingos em que não há trabalho, 

ou seja, 381,3333 horas (52 x 7,3333 h) pagas pelos empregadores a seus funcionários, assim temos: 

              RSR = (381,3333 – 29,3333) x 100 / 1.898,08 = 18,5% 

B2. Feriados 

Foram considerados 7 dias feriados o que corresponde a 51,3331 horas, assim definido (7 x 7,3333 

h), incluindo a coincidência de um feriado com o domingo, temos o seguinte valor: 

            FERIADOS = 7 x 7,3333 x 100 / 1.898,08 = 2,7% 
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B3. Aviso Prévio Trabalhado  

 O cálculo do Aviso Prévio Trabalhado é dividido em dois casos distintos conforme a seguir exposto: 

a) 100% indenizado (parágrafo 1º, art. 487, da CLT); 

b) com horário reduzido de duas diárias, sem prejuízo e salário, conforme art. 488 da CLT. 

Na construção civil, do total dos casos de aviso prévio, 100% pertencem ao tipo A, e 

considerando-se ainda que o tempo médio de permanência de um funcionário na obra é de 12 

meses. 

Entretanto, neste item, será considerado apenas o Aviso Prévio Trabalhado, ou seja, aquele 

exigido por lei, que corresponde ao equivalente a 7 dias . Portanto, o Aviso Prévio Indenizado 

será analisado em outro item deste trabalho. 

AVISO PRÉVIO TRABALHADO = (7 x 7,3333) x 100 / 1.898,08  = 2,7% 

 

B4. Aviso Prévio Indenizado  

 Devem-se considerar dois casos distintos de aviso prévio indenizado, a saber: 

a) 100% indenizado (parágrafo 1º, art. 487, da CLT); 

b) com horário reduzido de duas diárias, sem prejuízo e salário, conforme art. 488 da CLT. 

Neste caso será considerado o complemento do mês de Aviso Prévio, isto é, uma vez que foi 

considerado 7 dias no Aviso Prévio Trabalhado, neste item será adotado 23 dias (30 dias por 

mês – 7 dias referentes ao Aviso Prévio Trabalhado). 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO = (23 x 7,3333 x 100) / 1.898,08 = 8,9% 
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B5. Auxílio-Enfermidade  

Em conformidade com o que dispõe a Lei nº 3.807, de 26.08.1960, o cálculo deste item, considera 

que os primeiros 15 dias de auxílio-doença concedidos pelo INSS devem ser pagos pelos 

empregadores. 

          Consideramos no âmbito desta pesquisa que são 3 dias de ausência pelo motivo enfermidade. 

          Nestas condições, a dedução poderá ser orientada da seguinte forma: 

               AUXÍLIO ENFERMIDADE = (15 x 7,3333) x 100  / 1.898,08 = 5,8% 

B6. 13º Salário  

O 13º Salário é calculado através da Lei nº 4.090, de 13.07.1962, os empregadores estão obrigados 

ao pagamento de um 13º salário, a ser liquidado no mês de dezembro de cada ano, podendo a 

primeira metade ser paga por ocasião das férias dos empregados. 

          Relacionamos então a influência desses 30 dias sobre o montante das horas produtivas, 

lembrando que de acordo com a Lei nº 7.787, de 30.06.89, o 13º salário passa a receber incidências 

globais dos Encargos Básicos: 

          13º SALÁRIO = 30 x 7,3333 x 100 / 1.898,08 = 11,6% 

B7.  Licença Paternidade  

Neste cálculo considera-se a incidência de indivíduos do sexo masculino no setor da construção civil 

da ordem de 97% e que, segundo o IBGE, somente 3,5% desse contingente terá o benefício da 

licença-paternidade, temos, para os 5 (cinco) dias de afastamento, que foi fixado provisoriamente, 

conforme artigo 10º, inciso II, parágrafo 1º das Disposições Transitórias da Nova Constituição, o 

seguinte valor: 

        

LICENÇA PATERNIDADE = 5 x 7,3333 x 0,035 x 0,97  x 100 / 1.898,08 = 0,1% 
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B8. Ausências Abonadas 

 Incluímos neste item, de acordo com a convenção coletiva de trabalho regional, as ausências 

abonadas referentes à: 

- dias de chuvas; 

- morte do cônjuge; 

- casamento; 

- doação de sangue; 

- serviço militar e 

- alistamento eleitoral.     

Os dias de chuva são dias não trabalhados, mas pagos. Portanto, podem incluídos nos Encargos 

Sociais que recebem as incidências dos encargos do GRUPO A. 

         Conforme dados do Instituto Nacional de Meteorologia nos últimos 10 anos têm chovido, em 

média, 128 dias no ano. Se no ano temos 263 dias úteis, para calcularmos proporcionalmente 

quantos dias chuvosos são dias úteis: 263 x 128 / 365 = 92 dias x 7,3333 = 674,6636 horas. 

          Dessas 674,6636 horas, considerando que 20% ocorrem durante o dia ou têm duração 

considerável, temos: 674,6636 x 0,20 = 134,9327 horas. 

          Como em uma obra apenas 20% das atividades necessitam de bom tempo: 

          134,9327 x 0,20 = 26,9865 horas ou 4 dias. 

     Entretanto, este item referente à chuva, não será considerado neste cálculo dos Encargos 

Sociais. Evidentemente, esta decisão foi nossa e admitimos ser possível fazê-lo sem comprometer 

tecnicamente o trabalho. 

          Conforme artigo 473 da CLT, é permitido ao empregado se ausentar do trabalho sem perda de 

remuneração nos casos de morte de cônjuge, casamento, doação de sangue, serviço militar e 

alistamento eleitoral, totalizando 8 dias/ano. 
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      Consideraremos a incidência de 3 (três) faltas nessas circunstâncias, mais 6 (seis) dias de 

afastamento por motivo de acidentes de trabalho, greves, falta ou atraso na entrega de materiais ou 

serviços na obra e outras dificuldades, ou seja, 9 dias, que considerando-se que apenas 67% serão 

utilizados pelos trabalhadores, temos que os dias de ausências abonadas totalizam 

aproximadamente 6 (seis) dias por ano: 

                               AUSÊNCIAS ABONADAS = 6 x 7,3333 x 100 / 1.898,08 = 2,3% 

GRUPO C - Encargos Sociais que não recebem as incidências globais de “A” 

C1. Depósito por Rescisão Sem Justa Causa:  

     A referida taxa, em obediência ao que determina a CLT e leis complementares, destina-se a 

prover o depósito de 40% sobre o valor do Fundo de Garantia, a que estão obrigados os 

empregadores quando dispensam empregados sem justa causa. Na indústria da construção civil, 

mais do que em qualquer outra, tal fato ocorre com maior frequência, eis que ao término de um 

dado volume de obras, e na eventual falta de outras, os empresários recorrem à rescisão contratual, 

para não sobrecarregar inutilmente as suas folhas de pagamento. Terão agora, no ato da dispensa 

sem culpa do empregado, de depositar 40% sobre o que estiver na conta do FGTS em nome desse 

empregado.  

          Sabendo-se que a taxa de 8% do FGTS recai também sobre os encargos acusados no GRUPO A, 

será necessário completar os 8% com mais essa reincidência.  

Neste caso, os 40% do depósito obrigatório a que aludimos deverá incidir sobre (8% + (8% x 

GRUPO B). 

          Devemos considerar, ainda, que a multa rescisória incide sobre o 13º Salário, isto é, sobre 

8%/12 ou 0,67%.  

          A Lei complementar nº 110, de 29.06.2001, instituiu uma contribuição adicional de dez por 

cento sobre o total dos depósitos do FGTS quando a empresa demite o trabalhador sem justa causa, 

com vigência a partir de 01.10.2001. Essa contribuição refere-se à reposição dos expurgos ocorridos 

nos Planos Verão (fevereiro de 1989) e Collor 1 (março de 1990) sobre os depósitos do FGTS. Assim, 

a multa passa de 40% para 50% para as dispensas injustificadas. Assim, teremos: 
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DRSJC = 50% sobre ((A8 + (A8/12)) + (A8 + (A8/12) x Grupo B)), isto é neste caso para considerarmos 

a multa rescisória sobre o 13º Salário. 

               DRSJC = 0,50 x ((0,08 + 0,08/12) + ((0,08 + 0,08/12) x 0,526)) x 100 = 6,6%  

C2. Férias  

 Dada à taxa de rotatividade na construção civil, as férias anuais serão necessariamente indenizadas. 

Dessa forma, obtêm-se:  

          FÉRIAS = 30 x 7,3333 x 100 / 1.898,08 = 11,06% 

          Conforme o que dispõe o artigo 7º, inciso XVII, dos direitos sociais previstos pela Constituição 

da República Federativa do Brasil, as férias anuais devem ser remuneradas com, pelo menos, um 

terço a mais do que o salário normal. Assim, teremos: 

          FÉRIAS E ABONO DE FÉRIAS = 11,06% x 1,3333 = 15,5% 

C3. Adicional por Aviso Prévio 

Corresponde ao cálculo do adicional referente ao mês de aviso prévio para pagamento do 13º 

Salário e das Férias, uma vez que atualmente se exige a antecipação do pagamento da rescisão 

contratual.  

Assim, calcula-se 1/12 ou um mês dos percentuais obtidos anteriormente para o 13º Salário e as 

Férias. 

ADICIONAL POR AVISO PRÉVIO  = 1/12 x (11,1% + 15,5%) = 2,3% 

     Conforme Leis nº 8.212 e 8.213/1991 (Plano de Custeio e Pano de Benefícios da Previdência 

Social, art. 28, parágrafo 8º), alterada pela Lei nº 9.528 (10/12/1997), não incide contribuição 

previdenciária nos casos de aviso prévio indenizado. Apenas durante a vigência da Medida 

Provisória nº 1.523-7 (de 30/04/1997 a 10/12/1997) foi devido à cobrança. 
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GRUPO D - Reincidência do GRUPO A sobre o GRUPO B 

D1. Reincidência do GRUPO A sobre o GRUPO B 

Calculando, de acordo com a legislação em vigor, a incidência do agrupamento representado pelos 

Encargos Sociais Básicos do “GRUPO A” sobre os referentes ao GRUPO B, ou dos itens que recebem 

a sua reincidência do “GRUPO A”. 

          REINCIDÊNCIA  GRUPO A  x  GRUPO B     

Encargos Complementares Obrigatórios 

 Estes encargos, apesar de obrigatórios, podem ser apropriados em diferentes partes da estimativa 

de custos, incluindo, se for o caso, nos Encargos Sociais. 

 São aqueles oriundos de Acordos Coletivos ou de Convenção Coletiva de Trabalho entre os 

sindicatos patronais e os laborais, das Legislações Federais, das Normas Regulamentadoras de 

Segurança e Saúde no Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego – NR 18 e NR 6 (EPI) e NR 7.  

Além das Normas Regulamentadoras, geralmente nos acordos coletivos, também, são 

estabelecidos os encargos complementares referentes à: Vale Transporte, Refeição Mínima (café da 

manhã), alimentação ou cesta básica, equipamentos de proteção individual – EPI, ferramentas 

manuais, uniforme de trabalho, consultas e exames médicos obrigatórios. 

Estes Encargos Complementares não serão somados aos Encargos previdenciários e 

Trabalhistas, entretanto, segundo critério de cada profissional e de acordo com o mercado local, e 

principalmente, em função da convenção coletiva de trabalho regional, poderão ser adicionados. 

Portanto, é competência de cada profissional selecionar e calcular os Encargos Complementares 

regionais. 

D1. Vale-Transporte 

    Conforme determina a Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, o empregador obriga-se a cobrir 

as despesas de transportes, para o montante excedente a 6% (seis por cento) do salário do  
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trabalhador. Assim, a fórmula para obtermos um custo estimado relativo ao vale-transporte é a 

seguinte: 

  

                         (T x N) – (S x 0,06) 

                VT = ———————————  x  100 

                                S  

 

Onde: 

T = Tarifa de transporte urbano diário (adotado duas passagens – ida e volta) 

N = Número de dias úteis ou trabalhados por mês (adotado 20 dias úteis) 

S = Salário médio mensal dos trabalhadores (adotada a seguinte proporção: 50% de serventes e 50% 

de oficiais). 

Obs: Salários-base dos oficiais e dos serventes devem ser os apresentados na convenção coletiva de 

trabalho da região da obra. 

D2. Auxílio-Alimentação 

  De acordo com o dispositivo incluído na Convenção Coletiva de Trabalho, lei municipal ou 

outro qualquer as empresas podem ser obrigadas a fornecer uma refeição por dia. Pode ser 

representado pelo almoço e, se necessário, o jantar dos profissionais contratados da obra. 

 Pode estar representado, de acordo com a Convenção Coletiva da região, pelo fornecimento 

da refeição na obra, tíquete ou cesta básica. 

O Auxílio-Alimentação obrigatório é representado pela seguinte fórmula: 

AA = CAL  x  N  

                  S 

AA = Auxílio-Alimentação 
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CAL = Custo do Almoço, na forma escolhida pela empresa ou estipulado na Convenção Coletiva 

N = Número de dias úteis ou trabalhados por mês (adotado 20 dias úteis) 

S = Salário médio mensal dos trabalhadores (adotada a seguinte proporção: 50% de serventes 

e 50% de oficiais). 

 

D3. Café da Manhã 

        De acordo com o dispositivo incluído na Convenção Coletiva de Trabalho, lei municipal ou por 

força de qualquer outro dispositivo legal as empresas podem ser obrigadas a fornecer uma refeição 

mínima matinal. 

O Café da Manhã é representado pela seguinte fórmula: 

CM = CCM x N 

                  S 

CM = Café da Manhã 

CCM = Custo do Café da Manhã, na forma escolhida pela empresa ou estipulado na Convenção 

Coletiva. 

N = Número de dias úteis ou trabalhados por mês (adotado 20 dias úteis) 

S = Salário médio mensal dos trabalhadores (adotada a seguinte proporção: 50% de serventes 

e 50% de oficiais). 

D4. Equipamentos de Proteção Individual – EPI 

A Lei nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e a norma da ABNT NR-18 (Condições e Meio Ambiente 

de Trabalho na Indústria da Construção – 118.000-2), no item 18.23.1, dispõe que a empresa é obrigada 

a fornecer aos trabalhadores, gratuitamente, EPI adequado ao risco. 

Já a NR-6 (Equipamento de Proteção Individual – EPI), dispõe mais detalhadamente sobre os EPIs, 

inclusive estabelece o tipo de equipamento por serviço. 
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O EPI inclui o custo do Uniforme de Trabalho, capacete, luvas, óculos, máscaras etc. 

De acordo com o item 18.37.3 da NR-18 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 

Construção) é obrigatório o fornecimento gratuito pelo empregador, de vestimenta de trabalho e sua 

reposição, quando danificada. 

Os Equipamentos de Proteção Individual - EPI são representados pela seguinte fórmula: 

EPI = (CEPI x n1)  

              n2  x  S 

EPI = Equipamento de Proteção Individual 

CEPI = Custo do conjunto de EPI necessário ao cumprimento da legislação aplicável 

n1 = Quantidade de EPI por vida útil 

n2 = Número de meses da vida útil considerado para o EPI 

S = Salário médio mensal dos trabalhadores (adotada a seguinte proporção: 50% de serventes 

e 50% de oficiais). 

 

D5. Exames Médicos Obrigatórios 

        De acordo com o art. 168 da Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT e a NR nº 07, é obrigatório 

às empresas fazerem constar no Programa de Saúde Médico de Saúde Ocupacional – PSMSO – as 

consultas ou os exames médicos admissionais, periódicos, de retorno ao trabalho, de mudança de 

função e de demissão.  

          A fórmula de cálculo das consultas e exames médicos é a apresentada a seguir: 

                CEM =  CCEM  

                              n3 x S 

                CEM = Custo de Consultas e Exames Médicos Periódicos 

                CCEM  = Custo de cada Consulta e Exames Médicos Periódicos 
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n3 =  Quantidade de Consultas e Exames Médicos  

     S = Salário médio mensal dos trabalhadores (adotada a seguinte proporção: 50% de 

serventes e 50% de oficiais). 

 

D6. Seguro de Vida Obrigatório 

         De acordo com a convenção coletiva de trabalho da região do contrato, muitas vezes é 

obrigatória à existência de Seguro de Vida para os empregados das empresas da construção civil.   

          A fórmula de cálculo do Seguro de Vida quando obrigatório ou exercido efetivamente pela 

empresa é a apresentada a seguir: 

                SV =  CSV  

                              S 

                sv = Seguro de Vida 

                CSV  = Custo Mensal do Seguro de Vida 

                S = Salário médio mensal dos trabalhadores (adotada a seguinte proporção: 50% de serventes 

e 50% de oficiais). 

D7. Vale Supermercado (VS) 

De acordo com a convenção coletiva de trabalho da região do contrato, muitas vezes é obrigatória à 

existência de Vale Supermercado para os empregados das empresas da construção civil.   

5.2.2 Para Profissionais Mensalistas 

 

Os procedimentos para o cálculo do percentual dos Encargos Sociais para os profissionais mensalistas, 

uma vez que o salário é o mesmo ao longo dos doze meses do ano, é o apresentado a seguir: 
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          A adoção por inteiro das taxas de “Leis Sociais” para mensalistas, ou seja, sobre a folha de 

pagamento de salários, difere daquela adotada sobre a mão-de-obra de horista, utilizada quando se 

está efetuando um orçamento através de composições de preços unitários de serviços.  

           Poderemos expressar as horas trabalhadas durante um ano em dias ou em horas, sem demais 

preocupações quanto aos salários do pessoal empregado ou quanto ao valor em reais das folhas de 

pagamento, ou ainda quanto ao montante das “Leis Sociais” sobre eles incidentes. 

 Dias de efetivo trabalho por Ano 

         a.  Jornada diária de trabalho → 220 horas/30 dias = 7,3333 horas/dia 

      Jornada mensal de trabalho → 220 horas/mês (segundo a Constituição Federal) 

      Jornada anual de trabalho → 365 dias por ano x 7,3333 horas/dia = 2.676,67 h 

a. 1 ano → 365 dias x 7,3333 h = 2.676,67 

Deduzindo-se do total de horas anuais (2.676,67 h) as horas não-trabalhadas (220h), teremos 

2.456,65 horas de efetivo trabalho por ano. 

 Horas de efetivo trabalho por Ano = 2.456,67 horas 

GRUPO A - Encargos Sociais Básicos 

A1.  Previdência Social  

 

          Tal contribuição é fixada por Lei e seu recolhimento mensal é feito sobre todas as parcelas pagas 

a título de remuneração do trabalho. O Decreto-Lei Nº 2.318, de 30.12.1986, extinguiu o limite 

máximo para a contribuição do empregador. 

          Conforme Lei Nº 7.787, de 30.06.1989, a Contribuição para Previdência Social passou para 20% 

(vigência 01.09.1989) sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, limitadas até 10 salários 

mínimos, no decorrer do mês, aos segurados empregados, avulsos, autônomos e administradores, 

abrangendo e extinguindo as contribuições para salário-família, salário-maternidade, abono anual e o  
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pró-rural, bem como a Contribuição Básica para a Previdência Social, que juntas somavam 17,45% e 

passam a partir desta data para 20%. 

           INSS = 20,0% 

Segundo a Lei 12.546/11 e a Lei 12.844/13, há possibilidade de Desoneração da folha de pagamentos 

em obras/construções, isso significa que pode haver uma substituição nos Encargos Sociais da parcela 

de 20% referente à contribuição previdenciária patronal do INSS sobre os salários de contribuição dos 

empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais pela contribuição sobre a receita bruta 

auferida para serviço de construção.  

O efeito prático no custo das obras/construções seria a redução no percentual referente aos 

Encargos Sociais da parcela de 20% relativa ao INSS e acréscimo da alíquota de 2% sobre a receita bruta 

da empresa. Esta alíquota pode ser considerada na variável “Tributos sobre a Receita”, da fórmula 

constante na Orientação Técnica Nº 04/2013 sobre BDI do IBEC. 

Portanto, foi adotado o percentual de INSS igual a zero.  

A2. Serviço Social da Indústria – SESI 

          Conforme Lei nº 5.107, de 13.09.1966. 

         SESI = 1,5% 

A3. Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI 

   Conforme Decreto nº 6.246, de 05.02.44. 

         SENAI = 1,0% 

 

A4. Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA 

          Conforme Lei nº 2.613/1955, que autorizou a União a criar o Serviço Social Rural, Decreto – lei nº 

1.110/1970, que instituiu o INCRA, extinguindo o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária e Instituto de 

Desenvolvimento Agrário, e Decreto – lei nº 1.146, de 31.12.1970, que consolidou os dispositivos 

sobre as contribuições criadas pela Lei nº 2.613/1955. 
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INCRA = 0,2% 

A5. Serviço de Apoio à Pequena e Média Empresa – SEBRAE 

          Instituído conforme Medida Provisória nº 151/90 e Leis nº 8.029, de 12.04.1990, e 8.154, de 

28.12.1990, com contribuição escalonada em 0,1% em 1991, 0,2% em 1992 e 0,3% em 1993, 

totalizando o recolhimento de 0,6% em vigor. 

       SEBRAE = 0,6% 

A6. Salário–Educação 

          Conforme Decreto nº 87.043, de 22.03.1982. 

      SALÁRIO-EDUCAÇÃO = 2,5% 

A7. Seguro contra os Riscos de Acidentes do Trabalho  

    De acordo com a Portaria nº 3.002, de 02.01.92 do Ministério do Trabalho e Previdência Social, a 

contribuição da empresa destinada ao financiamento da complementação das prestações por 

acidente de trabalho, competência novembro/1991, passou para 3% sobre o total das remunerações 

pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e 

médico-residentes, referindo-se ao item III, empresas em cuja atividade preponderante o risco seja 

considerado grave. Cabe ressaltar que essa taxa pode ser reduzida através da eficácia da prevenção de 

acidentes, medida anualmente pelos coeficientes de gravidade e de freqüência de acidentes 

registrados em cada empresa. 

     SEGURO CONTRA ACIDENTES TRABALHO = 3,0% 

Fator Acidentário de Previdência – FAP 

É o Fator Acidentário de Prevenção que afere o desempenho da empresa, dentro da respectiva 

atividade econômica, relativamente aos acidentes de trabalho ocorridos num determinado 

período. O FAP consiste num multiplicador variável num intervalo contínuo de cinco décimos  
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(0,5000) a dois inteiros (2,0000), aplicado com quatro casas decimais sobre a alíquota Riscos 

Ambientais do Trabalho – RAT. 

 Para a construção civil adota-se 2. 

                    FAP  =  2 

SEGURO CONTRA ACIDENTES TRABALHO = 6,0% 

A8. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

          De acordo com o que dispõe a Lei nº 5.107, de 13.09.1966, e em consonância com o seu 

respectivo Regulamento (Decreto nº 59.820, de 20.12.1966), todas as empresas sujeitas à 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ficam obrigadas a depositar, em conta bancária vinculada, 

importância correspondente a 8% (oito por cento) da remuneração de cada empregado, inclusive 13º 

salário, optante ou não, do sistema instituído pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a 

qualquer título, e sem limite. 

              FGTS = 8,0% 

                       Todos os encargos apresentados acima representam taxas fixas de recolhimento 

obrigatório pelas empresas. 

A9. Serviço Social da Indústria da Construção e do Mobiliário – SECONCI 

          Somente aplicável em localidade onde exista ambulatório do SECONCI, às empresas 

filiadas aos Sindicatos de grandes Estruturas ou às empresas de construção civil em cujos Acordos 

Sindicais estejam previstas tal contribuição. A porcentagem relativa ao SECONCI é fixada em acordos 

salariais trabalhistas. 

                    Todos os encargos acima representam taxas fixas de recolhimento obrigatório pelas 

empresas. 

Para efeito de exemplificação adotamos o percentual do SECONCI igual a zero. 

 

                        SECONCI  =  0% 
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GRUPO B - Encargos Sociais que recebem as incidências de “A” 

B1. Repouso Semanal Remunerado 

        Incluído no salário mensal. 

B2. Feriados 

        Incluído no salário mensal. 

B3. Aviso Prévio Trabalhado 

           Existem dois casos distintos para cálculo do aviso prévio trabalhado, conforme apresentado a 

seguir: 

c) 100% indenizado (parágrafo 1º, art. 487, da CLT); 

d) com horário reduzido de duas diárias, sem prejuízo e salário, conforme art. 488 da CLT. 

Na construção civil, do total dos casos de aviso prévio, 100% pertencem ao tipo A, e 

considerando-se ainda que o tempo médio de permanência de um funcionário na obra é de 12 

meses. 

Entretanto, neste item, será considerado apenas o Aviso Prévio Trabalhado, ou seja, aquele 

exigido por lei,  que corresponde ao equivalente a 7 dias. Portanto, o Aviso Prévio 

Indenizado será analisado em outro item deste trabalho. 

AVISO PRÉVIO TRABALHADO = (7 x 7,3333 x 100) / 2.456,67  = 2,1% 

B4. Aviso Prévio Indenizado 

           Há dois casos distintos de aviso prévio indenizado, de acordo com o apresentado a seguir: 

a) 100% indenizado (parágrafo 1º, art. 487, da CLT); 

b) com horário reduzido de duas diárias, sem prejuízo e salário, conforme art. 488 da CLT. 

 

 

 



                                                                

37 
 

 

Neste caso será considerado o complemento do mês de Aviso Prévio, isto é, uma vez que foi 

considerado 7 dias no Aviso Prévio Trabalhado, neste item será adotado 23 dias (30 dias por 

mês – 7 dias referentes ao Aviso Prévio Trabalhado). 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO = (23 x 7,3333 x 100) / 2.456,65 = 6,9% 

 

B5. Auxílio-Enfermidade 

          Em conformidade com o que dispõe a Lei nº 3.807, de 26.08.1960, os primeiros 15 dias de 

auxílio-doença concedidos pelo INSS devem ser pagos pelos empregadores. 

          Consideramos no âmbito desta pesquisa que são 3 dias de ausência pelo motivo enfermidade. 

          Nestas condições, a dedução poderá ser orientada da seguinte forma: 

AUXÍLIO ENFERMIDADE = (15 x 7,3333 x 100) / 2.456,67 = 4,5% 

 B6. 13º Salário 

          Através da Lei nº 4.090, de 13.07.1962, os empregadores estão obrigados ao pagamento de 

um 13º salário, a ser liquidado no mês de dezembro de cada ano, podendo a primeira metade ser 

paga por ocasião das férias dos empregados. 

          Relacionamos então a influência desses 30 dias sobre o montante das horas produtivas, 

lembrando que de acordo com a Lei nº 7.787, de 30.06.89, o 13º salário passa a receber incidências 

globais dos Encargos Básicos: 

13° SALÁRIO = 30 x 7,3333 x 100/ 2.456,67 = 9,0% 

   B7.  Licença Paternidade 

             Incluído no salário mensal. 

B8. Ausências Abonadas 

         Incluído no salário mensal. 

GRUPO C - Encargos Sociais que não recebem as incidências globais de A 
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C1. Depósito por Rescisão Sem Justa Causa  

                          A referida taxa destina-se a prover o depósito de 40% sobre o valor do Fundo de 

Garantia, a que estão obrigados os empregadores quando dispensam seus empregados sem justa 

causa. Na indústria da construção civil, mais do que em qualquer outra, tal fato ocorre com maior 

frequência, eis que ao término de um dado volume de obras, e na eventual falta de outras, os 

empresários recorrem à restrição contratual, para não sobrecarregar inutilmente as suas folhas de 

pagamento. Terão agora, no ato da dispensa sem culpa do empregado, de depositar 40% sobre o que 

estiver na conta do FGTS em nome desse empregado. 

 

          A Lei Complementar nº 110 de 29.06.2001, instituiu uma contribuição adicional de dez por cento 

sobre o total dos depósitos do FGTS quando a empresa demite o trabalhador sem justa causa, com 

vigência a partir de 01.10.2001. Essa contribuição refere-se à reposição dos expurgos ocorridos nos 

Planos Verão (fevereiro de 1989) e Collor 1 (março de 1990) sobre os depósitos do FGTS. Assim, a 

multa passa de 40% para 50% para dispensas injustificadas. Como a Lei não define prazo de vigência, é 

possível que as empresas venham a pagar os 10% até que o patrimônio do FGTS seja reconstituído. 

Além do que, deverá ser pago ao trabalhador o FGTS sobre o 13º Salário (8% x (1/12)), assim teremos: 

                        DRSJC = 50% sobre ((A8 + (A8/12)) + (A8 + (A8/12) x Grupo B)), isto é neste caso para 

considerarmos a multa rescisória sobre o 13º Salário. 

 

               DRSJC = 0,50 x ((0,08 + 0,08/12) + ((0,08 + 0,08/12) x 0,198)) x 100 = 5,3%  

C2. Férias  

Dada à taxa de rotatividade na construção civil, as férias anuais serão necessariamente 

indenizadas.Conforme o que dispõe o artigo 7º, inciso XVII, dos direitos sociais previstos pela 

Constituição da República Federativa do Brasil, as férias anuais devem ser remuneradas com, pelo 

menos, um terço a mais do que o salário normal. Assim, teremos: 

          FÉRIAS = (30 + 10)  x 7,3333 x 100 / 2.456,67 = 11,9% 
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C3. Adicional por Aviso Prévio 

Corresponde ao adicional referente ao mês de aviso prévio para pagamento do 13º Salário e das 

Férias.  

Assim, calcula-se 1/12 ou um mês dos percentuais obtidos anteriormente para o 13º Salário e 

as Férias. 

ADICIONAL POR AVISO PRÉVIO  = 1/12 x (11,9% + 9,0%) = 1,7% 

          Conforme Leis nº 8.212 e 8.213/1991 (Plano de Custeio e Pano de Benefícios da Previdência 

Social, art. 28, parágrafo 8º), alterada pela Lei nº 9.528 (10/12/1997), não incide contribuição 

previdenciária nos casos de aviso prévio indenizado. Apenas durante a vigência da Medida 

Provisória nº 1.523-7 (de 30/04/1997 a 10/12/1997) foi devido à cobrança. 

 

GRUPO D - Reincidência do GRUPO A sobre o GRUPO B 

D1. Reincidência do GRUPO A sobre o GRUPO B 

       Calculando a incidência do agrupamento representado pelos encargos sociais básicos, sobre os que 

recebem a sua reincidência. 

 

                  REINCIDÊNCIA  =  GRUPO A x GRUPO B 

                                                                     100 

 

                              REINCIDÊNCIA GRUPO A   x   GRUPO B   
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GRUPO E - Encargos Complementares Obrigatórios 

          Os encargos sociais complementares para os mensalistas são calculados seguindo os mesmos 

parâmetros dos horistas, para as mesmas obrigações, ou seja, vale-transporte, refeição mínima, cesta 

básica, EPI, Ferramentas manuais, uniforme de trabalho e exames médicos.  

       Os cálculos destes Encargos Complementares seguem as mesmas orientações definidas 

anteriormente para o profissional horista. 

 

5.2.3 Cálculo do Percentual de Encargos Sociais 

        

  Apresentamos a planilha de cálculo do percentual de Encargos Sociais que é constituída de: 

             - Planilha de Entrada de Dados 

             - Formulário de Cálculo dos Encargos Sociais sobre o Salário Mês 

             - Formulário de Cálculo dos Encargos Sociais sobre o Salário Hora 
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6- Metodologia para o Gerenciamento da Alteração do Escopo em Contratos 

Envolvendo Engenharia, Compras e Construção 
 

 

6.1 Introdução 

6.1.1 Objetivos 

 

O presente relatório tem por objetivo apresentar de forma técnica uma metodologia para elaboração do 

gerenciamento das alterações do escopo em contratos envolvendo engenharia, compras e construção 

(tipo EPC). 

Este trabalho constitui um instrumento de orientação e não tem pretensão propor nenhuma 

reengenharia em qualquer empresa, e sim, definir uma metodologia que irá se adequar a já existente na 

área de Planejamento e Controle de Produção e Custo. 

Da mesma forma, esse documento não irá indicar nenhum programa de computador a ser utilizado para 

sua implementação. 

6.1.2  Glossário 

 

Análise de atraso: Procedimento técnico definido para avaliar os atrasos que ocorreram durante a 

execução de todo o empreendimento que podem impactar na sua duração, custo ou ambos. 

Análise Forense: Procedimento técnico definido para execução de uma pesquisa cronológica das 

evidências que comprovam a existência de um ou mais atrasos e adicionalmente podem ou não 

impactar no caminho crítico do cronograma. 

Atraso: Período de tempo que impede ou está impedindo uma ou mais atividades do cronograma a 

serem completadas na data prevista. 

Atraso Concorrente: Ocorrência de dois ou mais atrasos, simultaneamente.  
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Atraso na Conclusão do Projeto:  Atraso que está impactando na data final de conclusão do cronograma, 

podendo adicionalmente ser chamado de Atraso Crítico. 

Atraso no Progresso:  Atraso que está impactando uma ou mais atividades do cronograma, mas não está 

impactando o seu caminho crítico, também pode ser chamado de Atraso Não Crítico.  

Atraso Venial: É o atraso de responsabilidade da empresa contratante, onde a empresa contratada 

possui direito de uma extensão de prazo (EOT – extension of time), devido a data de conclusão do 

projeto ser postergada sem nenhuma multa contratual contra a empresa contratada. Esse atraso poderá 

também possuir impacto em relação a acréscimos de custos da contratada. 

Atraso Não Venial: Atraso que impacta a duração de uma ou mais atividades do cronograma, sendo de 

responsabilidade da empresa contratada, não podendo, portanto ser considerado como passível de 

pleito de extensão de prazo contra a Contratante. Esse atraso poderá também possuir impacto nos 

custos da contratante. 

Compensação: Reembolso monetário por um trabalho adicional executado e/ou devido a um tempo 

adicional consumido durante a execução das atividades.  

Cronograma Como executado (As-built Programme): Registro da história da construção do projeto em 

forma de cronograma, não necessariamente apresentando as interdependências entre as atividades. 

Evento: É a informação identificada em uma carta, ordem de mudança (change order), e-mail, ata de 

reunião ou por qualquer outro meio de comunicação que possa ser rastreado e documentado, onde, 

identifica-se uma situação que poderá impactar no prazo ou custo de uma ou mais atividades de um 

empreendimento. 

Folga: Tempo adicional disponível na duração de uma atividade, que caso utilizado, não causa atraso no 

seu prazo previsto (ou planejado). Basicamente, existem 2 tipos de folgas: Folga Livre e Folga Total.  

Folga Livre: Quantidade de tempo que uma atividade pode ser atrasada no sei início mais cedo ou 

término mais cedo, sem comprometer o início cedo e término mais cedo da sua atividade sucessora.   

Folga Total: Somatório da quantidade de tempo que uma atividade pode ser atrasada além do seu início 

ou término mais cedo, que pode atrasar as atividades sucessoras não críticas e assim sucessivamente,  
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atividade não crítica por atividade não crítica, de acordo com a interdependência prevista, sem 

comprometer a data de conclusão do projeto.  

Impacto: Efeito de tempo e/ou custo que um ou mais eventos pode causar em uma ou mais atividades 

do cronograma.  

Interrupção (disruption): É definido como sendo uma perturbação, impedimento ou simplesmente, 

interrupção na metodologia acordada e em uso durante a execução dos serviços, afetando 

negativamente o progresso das atividades em curso.   

Mudança ou variação: Qualquer diferença entre o escopo dos serviços contratado e metodologia 

executiva prevista, comparada com o que foi executado dentro da metodologia empregada. 

Mão de obra direta: É a Mão de Obra que está trabalhando diretamente nas atividades em andamento 

no campo (carpinteiros, serventes, pedreiros, eletricistas, etc) 

Relação Causa x Efeito: Causa é a razão que um evento foi iniciado e Efeito é o resultado do impacto do 

evento no cronograma do projeto. 

 

6.1.3 As normas que suportam a elaboração deste documento 

 

Análise de performance e de eficiência: Para avaliação da análise de performance e de eficiência  foi 

adotado o “PMBOK – Project Management Body of Knowledge” na sua revisao 4, especificamente na 

área de gerenciamento de tempo e custo através da utilização de metodologia “EVM – Earned Value 

management” ou GVA – Gerenciamento de Valor Agregado 

Análise de atraso: Foi adotado como livro de referência para execução das análises de atraso do 

empreendimento, o protocolo de análise de atraso, ou “Delay and Disruption Protocol” emitido pela 

“Society of Construction Law”, na sua revisão de outubro de 2004. 

Nota:  

O objetivo do protocolo é de proporcionar um meio pelo qual as partes podem resolver questões e 

evitar litígios desnecessários. O protocolo não é um documento de contrato entre qualquer empresa, 

nem pretende ter precedência sobre os termos do contrato ou ser uma declaração da lei. Ele representa  
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uma normatização técnica para avaliar as questões de atraso e/ou  interrupção durante as fases de 

execução dos empreendimentos.  

Análise Forense: Será adotada a prática internacional recomendada numero 19-R03, denominada 

“Forensic Schedule Analysis” ou Análise Forense do Cronograma, emitida pela “AACE – The Association 

for the Advance of Cost Engineering”. 

 

6.1.4 Introdução ao gerenciamento do escopo 

 

Essa metodologia envolve a compreensão da alteração do escopo do contrato, podendo envolver todos 

os aspectos de prazo ou custo nas fases de engenharia, compras ou construção. 

Para isso, é muito importante que seu escopo contratado seja conhecido da forma mais precisa possível, 

visto ser comum acontecer contratos onde os projetos ainda não estarem concluídos e aprovados para 

construção. 

Uma vez o escopo conhecido, este servirá de referência para identificarmos um evento que julgamos 

poder ou não impactar o prazo ou custo do empreendimento. 

Cabe destacar que, uma vez identificado que parte do escopo não é totalmente conhecida, existe a 

necessidade de criar um Registro do Escopo, também dessa falta de informação. Esse registro deve ser 

tratado como um documento “vivo” e tão logo informações atualizadas sejam disponibilizadas, o 

registro deverá ser atualizado.  

6.1.5 Os eventos 

 

Qualquer solicitação do cliente, tais como e-mail, atas de reunião, change order, alterações de 

especificação, quer do material a ser aplicado, como também da metodologia para execução de cada 

atividade do contrato é considerada como sendo um evento adicional ao escopo conhecido, que foi 

anteriormente identificado no “Registro do Escopo”. 
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Esses eventos poderão impactar no prazo ou custo do empreendimento, e somente com a 

rastreabilidade de cada um deles, desde seu início, é que poderemos identificar qual o impacto de cada 

um no escopo original contratado. 

Dependendo do tipo de contrato, as condições meteorológicas identificadas como acima da média do 

local dos trabalhos, também poderão ser consideradas como um  “evento”. 

6.1.6 Causa e Efeito 

 

Uma vez identificada à existência de um evento que poderá causar impacto no prazo ou custo de todas 

as fases do empreendimento, será elaborado o binômio causa x efeito. 

Seu objetivo é uma vez identificado um evento (causa), necessitamos saber qual a consequência de sua 

existência no escopo original do contrato (efeito) 

Para isso, a análise de atraso do evento deverá ser efetuada, com a metodologia a ser escolhida para 

isso em função do nível de informação do controle do projeto existente. 

Ainda sobre análise de atraso, cabe citar novamente que este documento utiliza-se do Protocolo de 

Análise de Atrasos “Delay & Disruption Protocol” emitido pela SCL – Society of Construction Law 

Britânica como referência para escolha da metodologia a ser empregada para elaboração da análise de 

atraso.  

6.1.7 Produção x Produtividade 

 

Para efeito de alinhamento de nomenclatura, este documento efetua as seguintes considerações: 

a) Produção 

Produção envolve a execução de uma quantidade de qualquer serviço em um determinado espaço de 

tempo, por exemplo: 

45,00 m² / hora de alvenaria de bloco de concreto celular, significa dizer que foi executado 45,00 m² de 

alvenaria em uma hora de trabalho.  

b) Produtividade 
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Produtividade representa o número de horas necessárias para executar uma unidade de uma atividade 

identificada em sua EAP – Estrutura Analítica do Projeto, por exemplo: 

0,85 horas de Pedreiro por m² de alvenaria, significa que foi dimensionado o consumo de 0,85 hora de 

Pedreiro para executar 1 m² de alvenaria.  

6.1.8 Eficiência da mão de obra ou dos equipamentos 

 

Neste documento, está considerando como eficiência a relação das horas consumidas para executar 

uma unidade de uma determinada atividade versus as horas dimensionadas para executar uma unidade 

da mesma atividade, por exemplo: 

Atividade: alvenaria de tijolos 10 x 20 x 20 – unidade de controle m² 

Horas dimensionadas para execução de 1 unidade de controle (ou 1 m2): 1,4 

Digamos que foram executados 100 m² de alvenaria e foram consumidas 200 horas para tal. 

Com isso a produtividade real relativa a essa produção foi de 200h/100m² = 2h/m² 

Neste exemplo, o cálculo da eficiência é: 

Eficiência = Horas Previstas / Horas Realizadas = 1,4 / 2 = 0,7 

Em outras palavras, quando a eficiência é maior que 1, significa dizer que estamos consumindo menos 

horas do que foi dimensionado nas composições de custo unitário, logo, possuímos uma boa eficiência. 

No nosso exemplo, ao dividirmos 1  / 0,7 = 1,4285 

Isso significa que estamos consumindo aproximadamente 43% mais horas que o previsto para fazer, 

nesse exemplo, 1 m² de alvenaria. 

6.2 Gerenciamento das Alterações de Escopo 

6.2.1 Gerais 

 

Diversos são as situações que poder acarretar na alteração de escopo. Por isso torna-se muito 

importante o melhor conhecimento, e registro, de todo o escopo conhecido, além da identificação do  
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escopo anda não totalmente especificado, como por exemplo, em função da não existência de um 

projeto aprovado para construção.  

Uma vez a melhor informação conhecida em relação ao escopo do contrato, o passo seguinte é 

identificar que tipo de informação será gerada a todos os níveis da empresa, do Diretor até o 

encarregado de produção. 

A identificação deste escopo e do gerenciamento das expectativas irá acarretar da elaboração da EAP - 

Estrutura Analítica do Projeto, que deverá necessariamente incluir todas as atividades previstas serem 

executadas nas etapas de engenharia, compras e construção.  

Nota: na hipótese do escopo não ser totalmente conhecido, ainda assim, esse procedimento é 

elaborado, e será devidamente revisado conforme informações adicionais sobre o escopo seja 

disponibilizadas. 

Uma vez a EAP pronta, será necessário correlacionar uma CPU - Composição de Custo Unitário a cada 

atividade da EAP. 

A seguir, as quantidades conhecidas deverão ser levantadas e também correlacionadas a cada CPU. 

Após esse procedimento, as unidades de controle a serem utilizadas para monitorar o progresso são 

conhecidas e também será definido o peso relativo de cada atividade do cronograma. 

Nota: Peso relativo equivale ao percentual que cada atividade do cronograma representa de forma que 

o somatório de todas as atividades represente 100% do contrato. 

O passo seguinte é a elaboração do cronograma do empreendimento no programa de sua melhor 

preferência, com a devida identificação das suas interpendências. 

Uma vez o cronograma elaborado, os recursos neles inseridos deverão ser devidamente nivelados. 

Finalmente, após todos esses procedimentos, a curva S prevista poderá ser elaborada. 

Nota: A curva S nada mais é do que o acúmulo das quantidades previstas ao longo do tempo 

multiplicadas pelos seus pesos relativos. Posteriormente, um exemplo será apresentado. 

Toda essa sequência de procedimentos pode ser graficamente sumarizada conforme o fluxo 

apresentado na página seguinte. 
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Fluxo de procedimentos para geração da curva de prevista do empreendimento 

 

 

6.2.2   Registro das alterações do escopo 

 

Uma vez um evento identificado como sendo passível de impactar o prazo ou custo contratado do 

empreendimento, este deverá ser registrado no “Registro de Alterações do Escopo”. 

Esse registro é um documento vivo que deverá ser periodicamente atualizado em função da 

periodicidade da rastreabilidade de cada evento identificado, até a conclusão de cada um. 

Basicamente esse registro será composto pela inserção de toda informação técnica que poderá 

futuramente informar sobre todos os acontecimentos que justificaram sua existência desde seu início  
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até sua conclusão, assim como também, se for o caso, qual foi o impacto de cada evento no cronograma 

original do contrato. 

 

6.2.3   Análise de atraso dos eventos 

 

Dentro do procedimento de rastreabilidade de cada evento, está a identificação se cada um está 

impactando o prazo do projeto, podendo esse impacto estar ou não no(s) caminho(s) crítico(s) do 

mesmo.  

Para isso, foi adotado o protocolo emitido pela SCL – Society of Construction Law britânica, denominado 

“Delay & Disrusption Protocol”. 

Esse protocolo de domínio público e conhecimento mundial fala sobre metodologias de análise de 

atraso, podendo ser (não limitado a): 

a) Análise de atraso “Como Planejado”, ou “As planned Analysis” 

b) Análise de atraso “Impacto no Tempo”, ou “Time Impact Analysis” 

c) Análise de atraso “Como Previsto x Como Executado”, ou “As Planned x As Built” 

 

O protocolo poderá ser gratuitamente obtido em http://www.eotprotocol.com/ 

 

6.2.4   Análise da eficiência da mão de obra e equipamentos 

 

Cada evento poderá também diretamente impactar na eficiência da mão de obra utilizada no projeto, 

ou mais detalhadamente, impactar nos índices de produtividade previstos em cada atividade do 

cronograma do empreendimento. 

Para avaliar essa eficiência (ou suas variações), foi adotada uma metodologia denominada GVA - 

Gerenciamento do valor Agregado, ou “EVM – Earned Value Management”. 

Para efetuar esse gerenciamento, deverá ser feita a sumarização da curva S prevista em função das 

horas diretas previstas serem utilizadas no projeto. 

http://www.eotprotocol.com/
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Essa sumarização envolve conhecimento das CPU´s, quantidades, interdependências e toda e qualquer 

informação que seja relevante para execução dos trabalhos.  

Para uma melhor compreensão dessa metodologia, a seguir iremos apresentar um exemplo. 

 

Digamos que o procedimento a ser executado possua seguinte EAP, com os seguintes pesos relativos: 

 

Isso significa dizer, por exemplo, que o Prédio Principal representa 31,76% do total das horas previstas 

serem consumidas em todo o empreendimento. 
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A seguir, essa EAP será transformada em um cronograma, com a seguinte distribuição dessas horas: 

  

Ao coletarmos os pesos relativos acumulados, poderemos traçar a curva s prevista sumarizada pelas 

horas diretas. O resultado é apresentado na próxima página. 

 

Curva S prevista em função do nosso exemplo: 
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O passo seguinte é iniciar a rastreabilidade de cada evento que compõe o escopo contratado do projeto. 

Para isso, precisamos apresentar a fórmulas que irão compor as 3 curvas, a saber: 

A curva acima possui a seguinte fórmula: 

 

A curva que iremos utilizar para medir o progresso será a seguinte: 

 

Ao compararmos uma curva com a outra, identificamos que a parcela da fórmula que varia é relativo às 

quantidades previstas x quantidade atuais (ou executadas), com isso, caso haja uma variação menor no 

resultado da fórmula, significa dizer que as quantidades atuais é menor que a prevista, logo, houve 

atraso no empreendimento. Finalmente as comparações das fórmulas que devemos fazer para 

identificarmos se o empreendimento está ou não trabalhando de forma eficiente é apresentada na 

próxima pagina. 

 

Ao compararmos a curva HA com a curva HC, identificamos que a parcela da fórmula que varia é relativo 

as horas previstas x consumidas, com isso, caso haja uma variação maior no resultado da fórmula, 

significa dizer que as horas consumidas é foram maiores que as previstas para aquele produção 

específica que foi executada, logo, houve ineficiência no empreendimento, naquele período. 

Uma vez identificado se houve ou não eficiência da mão de obra direta, poderemos mais facilmante 

identificar o impacto dessa eficiência no escopo originalmente contratado e também avaliar, no caso de 

alguma variação, se esse impacto foi ou não devido à existência de algum evento não previsto no 

contrato. 
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O gráfico abaixo apresenta um exemplo: 

 

O gráfico abaixo apresenta a seguinte informação: 

Procedimento Comparação Resultado 

Valor previsto x Valor 

agregado (ou PH x HÁ) 

8,7% > 7,5% PX > HA – atraso no 

cronograma 

Valor agregado x Horas 

Consumidas (ou HA x HC) 

7,5% < 8,7% HA < HC – obra ineficiente 

 

6.2.5   Análise Forense 

 

A análise Forense do Cronograma (Forensic Schedule Analysis) deve ser interpretada como sendo um 

estudo e/ou investigação de um ou mais eventos em um cronograma, sendo esse um procedimento 

muitas vezes executado para uso em aspectos legais, em disputas entre empresas. 
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Essa análise identifica como um ou mais eventos interagem ou interagiram no contexto do cronograma 

e o que os desvios ocorridos implicaram na conclusão do projeto. 

A análise forense, como em muitas outras, é baseada em critérios fruto da lógica existente do 

cronograma e do autor, que obrigatoriamente deverá tomar decisões fruto da sua experiência 

profissional para execução dessa análise. 

O objetivo principal da análise é transformá-la a mais técnica possível, reduzindo ou evitando 

totalmente a subjetividade durante sua execução. Seu resultado final terá uma lista de considerações 

efetuadas, baseada em fatos existentes durante a fase do projeto em que os eventos ocorreram. A 

busca de “transparência” na execução da análise e evitar “achismos” irão identificar se a análise foi bem 

efetuada ou não.  

Seu procedimento básico é efetuar a busca de evidências (causas) que podem servir de justificativas 

para as variações (efeitos) de prazo ou custo de um empreendimento. 

A Análise Forense pode ser efetuada de duas maneiras básicas, Estudo Prospectivo e Estudo 

Retrospectivo, em ambos os casos vantagens e desvantagens serão identificadas, e resultados poderão 

ser diferentes para um mesmo evento. Novamente a base de raciocínio será a metodologia executiva 

selecionada em função da precisão das informações existentes e da capacidade de projetarmos a 

existência de um evento no projeto e identificarmos o que esse evento irá representar no cronograma 

final do mesmo. 

O Estudo Prospectivo implica que a análise forense deve ser executada no tempo real do andamento do 

projeto, antes da ocorrência do evento que poderá a causar o atraso do projeto. Podemos dizer que o 

estudo Prospectivo implica em estimar o impacto de um evento futuro ao Projeto. 

O Estudo Retrospectivo será executado após atraso causado por um evento tenho impactado uma ou 

mais atividades do projeto. Esse estudo necessariamente será executado após a identificação do evento, 

entretanto podendo ser executado após, ou antes, da conclusão do evento, ele mesmo, e do seu 

impacto no projeto.  
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7- Anexo 

 

Sistemática para Determinação do Percentual da Administração Central 

 

O cálculo do percentual da Administração Central (AC) é representado pela fórmula a seguir: 

 

AC (%) = Custo da sede da empresa 

                Custo total da empresa 

 

O custo da sede da empresa só pode ser conhecido a partir de levantamento de custo ou contábil junto 

às empresas prestadoras de serviços, para tanto, as empresas devem ser solicitadas a preencher um 

questionário especialmente para cumprir esta função. 

Enviar questionários para o maior número de empresas possíveis. Verificar e checar aleatoriamente um 

percentual de questionários, estima-se verificar 25% a 30% dos questionários.  
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Modelo de Formulário Representativo dos Custos da Sede das Consultoras 
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OBS¹: Algumas empresas adotaram a unidade “ano” ao invés de mês, o que não traz nenhuma influência 

na análise final. 

OBS²: Empresas respondem o questionário de forma anônima, se preferir.  

 

 

Cálculo do Percentual de Administração Central (AC) em função das Respostas Obtidas das 

Consultoras 
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Quadros Resumos dos percentuais de Administração Central por Ano: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esse quadro expressa o resultado obtido para a Administração Central através de Levantamento 

Contábil. 

   

Administração Central 

ANO %AC Anual %AC 

20XX XX% 

XX% 20XX XX% 

20XX XX% 


